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Instituição: Câmara dos Deputados 
 

Linha Temática: Processos Políticos do Poder Legislativo 

 

 

 

Resumo: 

 

O grupo se dividirá em duas linhas comunicantes de pesquisa, refletindo divisão do trabalho 

acordada entre seus participantes. Em primeiro lugar, tem-se o estudo dos processos de 

mudanças institucionais por meio de alterações legislativas, com enfoque a partir das teorias 

institucionalistas de mudanças institucionais abruptas e graduais. Em segundo lugar, o estudo 

de correlações existentes entre poder e processos decisórios, com ênfase nos processos 

formais e informais de tomadas de decisões. Nessa linha, serão objetos de pesquisas a 

legitimidade dos processos de não decisão (non-decision making process);. a força dos líderes 

sobre a tomada de posição das bancadas; a força da maioria e a capacidade de obstrução 

parlamentar da minoria.  

 

 

2. OBJETIVOS  

 

Gerais: compreender os caminhos dos processos de decisão no processo legislativo. 

 

Específicos: 

 

1) Analisar propostas legislativas (e o processo legislativo) de alteração de sistemas 

institucionais e suas instituições (como, por exemplo, as propostas das rodadas de 

discussão de reforma política e as propostas de instituição do casamento homoafetivo) 

para identificar a ocorrência e a força de mudanças graduais, mudanças abruptas e 

permanência institucionais; 

 

2) Comparar processos exitosos e não exitosos de aprovação de mudanças institucionais 

para identificar variáveis de interferência e condicionantes dos processos decisórios no 

âmbito do processo legislativo; 

 

3) Verificar a capacidade de obstrução das minorias como força hábil em conter a 

vontade das maiorias, com base em processos formais (normas constitucionais e 
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regimentais) e informais (ações estratégicas, acordos partidários, coalizões 

momentâneas); 

 

4) Identificar as possibilidades formais e informais de deliberação, com vistas a acrescer 

ao estudo legislativo as modalidades de não decisão e rejeição política (além das já 

consideradas pela doutrina: decisão e rejeição meritória, não decisão por 

impedimentos regimentais ou constitucionais) como processos válidos e legítimos de 

decisão legislativa. 

 

1. METODOLOGIA  

 

A pesquisa será de natureza híbrida, utilizando-se de métodos qualitativos e 

quantitativos. Conterá elementos de pesquisa bibliográfica, exploratória, documental, 

descritiva. A etapa exploratória e documental buscará delimitar o objeto de estudo, enquanto 

que do levantamento bibliográfico, serão extraídos elementos teóricos para construção das 

primeiras hipóteses e para base comparativa dos resultados da pesquisa. Quando necessário, 

descrições das etapas do processo legislativo ilustrarão a pesquisa. 

Para a consecução dos objetivos específicos, poderão ser utilizadas técnicas 

como estudo de caso (GEORGE e BENNETT. 2005) ou métodos comparativos (para o estudo 

de proposições de alteração institucional), regressões logísticas (para construção de 

correlações entre voto parlamentar, vontade partidária, resultados de deliberação), entrevistas 

com parlamentares, para o que usaremos a técnica de elite interviewing (TANSEY, 2007).  

Por base epistemológica adotar-se-á a visão institucionalista da ciência política. 

Levar-se-á em conta também os aspectos sistêmicos do processo legislativo, utilizando-se, 

para tanto, de princípios da teoria geral dos sistemas (BERTALANFFY, 2007).  
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2. CRONOGRAMA 

Ano de 2013 
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Reunião de pesquisa          

Revisão bibliográfica          

Coleta de dados          
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Relatório          

 

 

 

Ano de 2014 

 
 Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 
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Revisão bibliográfica            
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Produção de artigos            
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Ano de 2015 

 
 Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Reunião de pesquisa            

Compilação dos resultados e revisão dos 

objetivos da pesquisa já alcançados 

           

Verificação da necessidade de coleta de mais 

dados 

           

Produção de artigo            

Apresentação dos resultados finais            

Relatório final            
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3. JUSTIFICATIVA 

 

O projeto propõe pesquisas de cunho inovador para o estudo do Legislativo. 

Pretende-se empreender revisão da clássica teoria de Bachrach e Baratz (1963) de non-

decision-making process. Pretende-se, também, acrescer aos estudos do Legislativo a visão de 

que os processos decisórios não estão necessariamente presos à camisa de força do 

centralismo decisório deslocado para as mãos do Executivo. Em discussão realizada no 

âmbito de GPE anterior (A reforma política na Câmara dos Deputados: competitividade 

eleitoral e estabilidade do sistema partidário – 2010/12), percebeu-se a importância dos 

processos informais de decisão, que, contudo, estão à margem da maioria dos estudos 

quantitativos acerca do Legislativo realizados no âmbito da ciência política. Limongi e 

Figueiredo (1995, 1998, 1999, 2005, 2006), por exemplo, ao contribuírem para a construção 

dos conceitos de centralidade do processo decisório legislativo e da preponderância do Poder 

Executivo, se utilizam sobremaneira de resultados finais da deliberação plenária da Câmara 

dos Deputados, tomando-se como variável condicionante a indicação de liderança e a posição 

partidária em relação ao Governo e como condicionada a posição da bancada.  

O processo de construção da vontade expressa pela indicação de liderança e os 

processos que não vão a voto por obstrução parlamentar são dois exemplos de situação que 

não são consideradas para o cálculo da centralidade do processo ou para o grau de coesão 

partidária. Outra situação também não considerada é a possiblidade de atuação estratégica de 

uma bancada ou grupo parlamentar (ou mesmo de um deputado) que, ao proferir seu voto 

favorável a uma fase do processo legislativo de determinada matéria, em verdade pretende a 

sua rejeição futura, e vice e versa.  

A possibilidade de influência de processos informais no resultado final de 

deliberações legislativas é situação antevista por Ferreira Júnior em recente dissertação 

(2013), em que se estudou o processo de rejeição política do Projeto de Lei 1.210/2007 

(Reforma Política). Na pesquisa, o autor ressaltou a ação estratégica de determinado grupo de 

deputados, minoritário no início da discussão, que, parecendo ora promover a celeridade do 

processo rumo a uma aprovação da matéria, ora buscar a sua condução mais lógica, 

possibilitaram, em verdade, o convencimento da maioria em desfavor à reforma.  

Essa demonstração leva ao debate o fenômeno da força da obstrução, possível 

de ser realizada pela minoria, com força para deslocar o centro de gravidade do centralismo 

apontado por Limongi e Figueiredo (2007) e permitir a ilação de que o resultado das votações 

http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/educacao-legislativa-1/posgraduacao/grupo-de-pesquisa-e-extensao-gpe/projetos/projetos-gpes-em-pdf/Projeto_GPE.8.11%20-%20A%20REFORMA%20POLITICA%20NA%20CAMARA%20DOS%20DEPUTADOS_%20competitividade%20eleitoral%20e%20estabilidade%20do%20sistema%20partidario.pdf
http://www2.camara.leg.br/responsabilidade-social/edulegislativa/educacao-legislativa-1/posgraduacao/grupo-de-pesquisa-e-extensao-gpe/projetos/projetos-gpes-em-pdf/Projeto_GPE.8.11%20-%20A%20REFORMA%20POLITICA%20NA%20CAMARA%20DOS%20DEPUTADOS_%20competitividade%20eleitoral%20e%20estabilidade%20do%20sistema%20partidario.pdf
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plenárias pode ser muito mais fruto de construção de consensos (em que da legislação 

resultante constaria anseios de todas as bancadas do Parlamento) do que a mera somatória dos 

votos de deputados da base governista, à disposição do Executivo, como sugere a corrente 

majoritária nesse campo.   

Essa hipótese de trabalho decorre da visão de existência de veto players 

(Tsebelis, 2009) com força suficiente para fazer as bancadas majoritárias considerarem as 

ponderações de pequenos agrupamentos ou sofrer as consequências da obstrução parlamentar 

dessas minorias. Nas previsões teóricas de Magna Inácio (2009) e de Hiroi e Rennó (2012), se 

afirma que em um Parlamento multipartidário há custos elevados para criação de consensos, 

ou seja, a tomada de decisões em um legislativo bicameral, em que cada uma das Casas é 

composta de pelo menos vinte partidos, existem muito mais do que regras regimentais 

centralizadoras e distribuição de prebendas pelo Executivo.  

A obstrução parlamentar pode ser compreendida nas bases teóricas 

desenvolvidas, na segunda metade do século passado, por Bachrach e Baratz (1963) dos 

processos de não decisão (non-decision-making process). Nela, os autores demonstram que, 

por vezes, as forças atuantes atuam para produzirem um não resultado. Por definição, esse 

evento seria não observável em pesquisas qualitativas. Porém, os processos que levaram a 

esse não resultado podem e devem ser considerados nos estudos legislativos.  

Essa visão se filia à compreensão sistêmica do processo legislativo, em que as 

variáveis devem ser consideradas como mutuamente interferentes e em que elementos 

adicionais à equação do problema, como o contexto, por exemplo, devem também ser levados 

em consideração (NOHLEN, 2007), obrigando o pesquisador a não lançar mão 

exclusivamente de análises descontinuas nem de métodos meramente qualitativos.  

Também dentro dessa visão sistêmica institucional é que se pretende alargar os 

conceitos de resultados para o processo legislativo para além das clássicas formas de matéria 

rejeitada, aprovada ou não deliberada. Giovana Perlin, Nivaldo Ferreira Júnior e Aldenir 

Brandão (2012) defendem que, em situações específicas, a rejeição de determinada 

proposição pela Casa Legislativa pode ocorrer mesmo quanto há, entre seus integrantes, o 

desejo em se aprovar aquele mesmo tema veiculado na proposição, naqueles mesmos termos, 

quiçá naquela mesma conjuntura. Porém, podem ocorrer entraves, como questões regimentais, 

que impossibilitam a produção do resultado favorável, forçando a Casa a produzir um 

resultado dúbio. Mais uma vez, esse é um dado que não é percebido ou que causa viés nas 

análises qualitativas.  
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Os vieses na observação dos processos de não decisão, conforme Perlin, 

Ferreira Júnior e Brandão (2013) levaram à percepção equivocada de que, em 2007, não 

houve deliberação final na Câmara dos Deputados acerca da proposta de Reforma Política. 

Contudo, após estudo de caso da proposição, verificou-se que a Câmara rejeitou a matéria por 

caminhos não previstos formalmente no Regimento Interno daquela Casa. Nesse estudo, 

criou-se o conceito de rejeição política para explicar o fenômeno.  

Para esse ponto, a pesquisa pretende aplicar métodos qualitativos (BENNETT 

e ELMAN, 2006) e alargar o estudo e verificar a continuidade dos processos de permanência 

(PRADO e TREBILCOCK, 2009; PIERSON, 2004) e de mudanças institucionais, que podem 

ocorrer de forma abrupta ou gradual (MAHONEY e THELEN, 2010). O intuito inicial é, por 

meio dessas teorias, comparar processos exitosos de mudanças institucionais (por exemplo, 

Minirreforma Política de 2009) com processos não exitosos (o Modelo de Reforma  Política 

de 2007) para, em consonância com as teorias de non-decision making, criar hipóteses 

explicativas dos processos de decisão para reformas em sistemas e instituições, com o intuito 

de verificar a crença de que o Legislativo não decide acerca de temas polêmicos.  

Assim, revisitar as teorias institucionais, considerando esses e outros fatores, 

são os objetivos e a justificativa da presente  pesquisa.  
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